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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 

EMPRESARIAL.  VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. SÚMULAS 283 

E 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

VERIFICAÇÃO. ALTERAÇÃO. ENTENDIMENTO. NECESSIDADE. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 não caracterizada, uma vez que o Tribunal 

de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 

deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 

pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 

2. Não havendo a demonstração das razões pelas quais consideram violadas as normas legais 

apontadas e tampouco ocorrendo impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido, incide, por 

analogia, os enunciados sumulares n. 283 e 284 do STF, que dispõem respectivamente: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles"; e "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

3. Importante destacar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 

aferição do percentual em que cada litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão pela 

existência de sucumbência mínima ou recíproca das partes são questões que não comportam 

exame no âmbito do recurso especial, por envolver aspectos fáticos e probatórios, atraindo a 

incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 

Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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